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A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e 
a inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 
com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 

mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, 

deficientes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente 
a inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou 
temporárias, confirmando a afirmação.

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS 

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, 
pois sempre que compreendemos adequadamente um texto e o 
objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada 
mais é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da 
mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, 
fazendo uso da capacidade de entender, atinar, perceber, 
compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a 
mensagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, 

os resultados aos quais chegamos por meio da associação das 
ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, 
interpretar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é 
resultado da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo 
assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de 
texto é subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

LÍNGUA PORTUGUESA
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Características principais:
 ▪ Normalmente apresenta frases curtas e objetivas, com 

verbos de comando, com tom imperativo; há também o 
uso do futuro do presente (10 mandamentos bíblicos e leis 
diversas).
 ▪ Marcas de interlocução: vocativo, verbos e pronomes de 

2ª pessoa ou 1ª pessoa do plural, perguntas reflexivas etc.

Exemplo:
 ▪ Impedidos do Alistamento Eleitoral (art. 5º do Código 

Eleitoral) Não podem alistar-se eleitores: os que não saibam 
exprimir-se na língua nacional, e os que estejam privados, 
temporária ou definitivamente dos direitos políticos. Os mi-
litares são alistáveis, desde que oficiais, aspirantes a oficiais, 
guardas-marinha, subtenentes ou suboficiais, sargentos ou 
alunos das escolas militares de ensino superior para forma-
ção de oficiais.

 ▸ Tipo textual expositivo
A dissertação é o ato de apresentar ideias, desenvolver 

raciocínio, analisar contextos, dados e fatos, por meio de 
exposição, discussão, argumentação e defesa do que pensamos. 
A dissertação pode ser expositiva ou argumentativa. 

A dissertação-expositiva é caracterizada por esclarecer um 
assunto de maneira atemporal, com o objetivo de explicá-lo 
de maneira clara, sem intenção de convencer o leitor ou criar 
debate.

Características principais:
 ▪ Apresenta introdução, desenvolvimento e conclusão.
 ▪ O objetivo não é persuadir, mas meramente explicar, 

informar.
 ▪ Normalmente a marca da dissertação é o verbo no 

presente.
 ▪ Amplia-se a ideia central, mas sem subjetividade ou defesa 

de ponto de vista.
 ▪ Apresenta linguagem clara e imparcial.

Exemplo:
O texto dissertativo consiste na ampliação, na discussão, 

no questionamento, na reflexão, na polemização, no debate, na 
expressão de um ponto de vista, na explicação a respeito de um 
determinado tema. 

 ▪ Existem dois tipos de dissertação bem conhecidos: a 
dissertação expositiva (ou informativa) e a argumentativa 
(ou opinativa).

Portanto, pode-se dissertar simplesmente explicando um 
assunto, imparcialmente, ou discutindo-o, parcialmente.

 ▸ Tipo textual dissertativo-argumentativo
Este tipo de texto — muito frequente nas provas de 

concursos — apresenta posicionamentos pessoais e exposição 
de ideias apresentadas de forma lógica. Com razoável grau de 
objetividade, 

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

Os tipos textuais configuram-se como modelos fixos e 
abrangentes que objetivam a distinção e definição da estrutura, 
bem como aspectos linguísticos de narração, dissertação, 
descrição e explicação. Além disso, apresentam estrutura 
definida e tratam da forma como um texto se apresenta e se 
organiza. 

Existem cinco tipos clássicos que aparecem em provas: 
descritivo, injuntivo, expositivo (ou dissertativo-expositivo) 
dissertativo e narrativo. Vejamos alguns exemplos e as principais 
características de cada um deles. 

 ▸ Tipo textual descritivo
A descrição é uma modalidade de composição textual cujo 

objetivo é fazer um retrato por escrito (ou não) de um lugar, uma 
pessoa, um animal, um pensamento, um sentimento, um objeto, 
um movimento etc.

Características principais:
 ▪ Os recursos formais mais encontrados são os de valor 

adjetivo (adjetivo, locução adjetiva e oração adjetiva), por 
sua função caracterizadora.
 ▪ Há descrição objetiva e subjetiva, normalmente numa 

enumeração.
 ▪ A noção temporal é normalmente estática.
 ▪ Normalmente usam-se verbos de ligação para abrir a 

definição.
 ▪ Normalmente aparece dentro de um texto narrativo.
 ▪ Os gêneros descritivos mais comuns são estes: manual, 

anúncio, propaganda, relatórios, biografia, tutorial.

Exemplo:
Era uma casa muito engraçada
Não tinha teto, não tinha nada
Ninguém podia entrar nela, não
Porque na casa não tinha chão
Ninguém podia dormir na rede
Porque na casa não tinha parede
Ninguém podia fazer pipi
Porque penico não tinha ali
Mas era feita com muito esmero
Na rua dos bobos, número zero
(Vinícius de Moraes)

 ▸ Tipo textual injuntivo
A injunção indica como realizar uma ação, aconselha, impõe, 

instrui o interlocutor. Chamado também de texto instrucional, o 
tipo de texto injuntivo é utilizado para predizer acontecimentos e 
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Nos próximos exemplos, veremos como relacionar uma ou 
mais proposições através de conectivos.

Existem cinco conectivos fundamentais, são eles:

^: e (aditivo) conjunção
Posso escrever “Carlos é professor e a moeda do Brasil é o 

Real”, posso escrever p ^ q.

v: ou (um ou outro) ou disjunção
p v q: Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real

: “ou” exclusivo (este ou aquele, mas não ambos) ou 
disjunção exclusiva (repare o ponto acima do conectivo).
p v q: Ou Carlos é professor ou a moeda do Brasil é o Real 

(mas nunca ambos)

¬ ou ~: negação
~p: Carlos não é professor

 ▪ >: implicação ou condicional (se… então…)
p -> q: Se Carlos é professor, então a moeda do Brasil é o Real

⇔: Se, e somente se (ou bi implicação) (bicondicional)
p ⇔  q: Carlos é professor se, e somente se, a moeda do 

Brasil é o Real

Vemos que, mesmo tratando de letras e símbolos, estas 
estruturas se baseiam totalmente na nossa linguagem, o que 
torna mais natural decifrar esta simbologia.

Por fim, a lógica tradicional segue três princípios. Podem 
parecer princípios tolos, por serem óbvios, mas pensemos aqui, 
que estamos estabelecendo as regras do nosso jogo, então é 
primordial que tudo esteja extremamente estabelecido.

1 – Princípio da Identidade
p=p
Literalmente, estamos afirmando que uma proposição é 

igual (ou equivalente) a ela mesma.

2 – Princípio da Não contradição
p = q v p ≠ q
Estamos estabelecendo que apenas uma coisa pode 

acontecer às nossas proposições. Ou elas são iguais ou são 
diferentes, ou seja, não podemos ter que uma proposição igual e 
diferente a outra ao mesmo tempo.

ESTRUTURAS LÓGICAS

Raciocínio lógico é o modo de pensamento que elenca 
hipóteses, a partir delas, é possível relacionar resultados, obter 
conclusões e, por fim, chegar a um resultado final.

Mas nem todo caminho é certeiro, sendo assim, certas 
estruturas foram organizadas de modo a analisar a estrutura da 
lógica, para poder justamente determinar um modo, para que 
o caminho traçado não seja o errado. Veremos que há diversas 
estruturas para isso, que se organizam de maneira matemática.

A estrutura mais importante são as proposições.

Proposição: declaração ou sentença, que pode ser 
verdadeira ou falsa.

Ex.: Carlos é professor.

As proposições podem assumir dois aspectos, verdadeiro ou 
falso. No exemplo acima, caso Carlos seja professor, a proposição 
é verdadeira. Se fosse ao contrário, ela seria falsa.

Importante notar que a proposição deve afirmar algo, 
acompanhado de um verbo (é, fez, não notou e etc). Caso a nossa 
frase seja “Brasil e Argentina”, nada está sendo afirmado, logo, a 
frase não é uma proposição.

Há também o caso de certas frases que podem ser ou não 
proposições, dependendo do contexto. A frase “N>3” só pode 
ser classificada como verdadeira ou falsa caso tenhamos algumas 
informações sobre N, caso contrário, nada pode ser afirmado. 
Nestes casos, chamamos estas frases de sentenças abertas, 
devido ao seu caráter imperativo.

O processo matemático em volta do raciocínio lógico nos 
permite deduzir diversas relações entre declarações, assim, 
iremos utilizar alguns símbolos e letras de forma a exprimir estes 
encadeamentos.

As proposições podem ser substituídas por letras minúsculas 
(p.ex.: a, b, p, q, …)

Seja a proposição p: Carlos é professor
Uma outra proposição q: A moeda do Brasil é o Real

É importante lembrar que nosso intuito aqui é ver se a 
proposição se classifica como verdadeira ou falsa.

Podemos obter novas proposições relacionando-as entre 
si. Por exemplo, podemos juntar as proposições p e q acima 
obtendo uma única proposição “Carlos é professor e a moeda do 
Brasil é o Real”. 

RACIOCÍNIO LÓGICO
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No sofismo temos um encadeamento lógico, no entanto, 
esse encadeamento se baseia em algumas sutilezas que nos 
conduzem a resultados falsos. Por exemplo:

A água do mar é feita de água e sal
A bolacha de água e sal é feita de água e sal
Logo, a bolacha de água e sal é feita de mar (ou o mar é feito 

de bolacha)
Esta argumentação obviamente é falsa, mas está estruturada 

de forma a parecer verdadeira, principalmente se vista com 
pressa.

Convidamos você, caro leitor, para refletir sobre outro 
exemplo de sofismo:

Queijo suíço tem buraco
Quanto mais queijo, mais buraco
Quanto mais buraco, menos queijo
Então quanto mais queijo, menos queijo?

LÓGICA SENTENCIAL (OU PROPOSICIONAL). PROPO-
SIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. TABELAS-VERDADE. 
EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE MORGAN

A lógica proposicional é baseada justamente nas proposições 
e suas relações. Podemos ter dois tipos de proposições, simples 
ou composta.

Em geral, uma proposição simples não utiliza conectivos 
(e; ou; se; se, e somente se). Enquanto a proposição composta 
são duas ou mais proposições (simples) ligadas através destes 
conectivos.

Mas às vezes uma proposição composta é de difícil análise. 
“Carlos é professor e a moeda do Brasil é o Real”.  Se Carlos não for 
professor e a moeda do Brasil for o real, a proposição composta 
é verdadeira ou falsa? Temos uma proposição verdadeira e falsa? 
Como podemos lidar com isso?

A melhor maneira de analisar estas proposições compostas é 
através de tabelas-verdades.

A tabela verdade é montada com todas as possibilidades 
que uma proposição pode assumir e suas combinações. Se 
quiséssemos saber sobre uma proposição e sua negativa, 
teríamos a seguinte tabela verdade:

p ~p

V F

F V

3 – Princípio do Terceiro excluído
p v ¬ p
Por fim, estabelecemos que uma proposição ou é verdadeira 

ou é falsa, não havendo mais nenhuma opção, ou seja, excluindo 
uma nova (como são duas, uma terceira) opção).

DICA: Vimos então as principais estruturas lógicas, como 
lidamos com elas e quais as regras para jogarmos este jogo. Então, 
escreva várias frases, julgue se são proposições ou não e depois 
tente traduzi-las para a linguagem simbólica que aprendemos.

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊN-
CIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES

Quando falamos sobre lógica de argumentação, estamos 
nos referindo ao processo de argumentar, ou seja, através de 
argumentos é possível convencer sobre a veracidade de certo 
assunto.

No entanto, a construção desta argumentação não 
é necessariamente correta. Veremos alguns casos de 
argumentação, e como eles podem nos levar a algumas respostas 
corretas e outras falsas.

Analogias: Argumentação pela semelhança (analogamente)
Todo ser humano é mortal
Sócrates é um ser humano
Logo Sócrates é mortal

Inferências: Argumentar através da dedução
Se Carlos for professor, haverá aula
Se houve aula, então significa que Carlos é professor, caso 

contrário, então Carlos não é professor

Deduções: Argumentar partindo do todo e indo a uma parte 
específica

Roraima fica no Brasil
A moeda do Brasil é o Real
Logo, a moeda de Roraima é o Real

Indução: É a argumentação oposta a dedução, indo de uma 
parte específica e chegando ao todo

Todo professor usa jaleco
Todo médico usa jaleco
Então todo professor é médico

Vemos que nem todas as formas de argumentação são 
verdades universais, contudo, estão estruturadas de forma a 
parecerem minimamente convincentes. Para isso, devemos 
diferenciar uma argumentação verdadeira de uma falsa. Quando 
a argumentação resultar num resultado falso, chamaremos tal 
argumentação de sofismo1.

1  O termo sofismo vem dos Sofistas, pensadores não alinhados aos 
movimentos platônico e aristotélico na Grécia dos séculos V e IV 

AEC, sendo considerados muitas vezes falaciosos por essas linhas 
de pensamento. Desta forma, o termo sofismo se refere a quando a 

estrutura foge da lógica tradicional e se obtém uma conclusão falsa.
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NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE WINDOWS)

Lançado em 2015, O Windows 10 chega ao mercado com a proposta ousada, juntar todos os produtos da Microsoft em uma 
única plataforma. Além de desktops e notebooks, essa nova versão equipará smartphones, tablets, sistemas embarcados, o console 
Xbox One e produtos exclusivos, como o Surface Hub e os óculos de realidade aumentada HoloLens1.

Versões do Windows 10
 ▪  Windows 10 Home: edição do sistema operacional voltada para os consumidores domésticos que utilizam PCs (desktop e 

notebook), tablets e os dispositivos “2 em 1”. 
 ▪  Windows 10 Pro: o Windows 10 Pro também é voltado para PCs (desktop e notebook), tablets e dispositivos “2 em 1”, mas traz 

algumas funcionalidades extras em relação ao Windows 10 Home, os quais fazem com que essa edição seja ideal para uso em 
pequenas empresas, apresentando recursos para segurança digital, suporte remoto, produtividade e uso de sistemas baseados 
na nuvem.
 ▪  Windows 10 Enterprise: construído sobre o Windows 10 Pro, o Windows 10 Enterprise é voltado para o mercado corporativo. 

Os alvos dessa edição são as empresas de médio e grande porte, e o Sistema apresenta capacidades que focam especialmente 
em tecnologias desenvolvidas no campo da segurança digital e produtividade.
 ▪  Windows 10 Education: Construída a partir do Windows 10 Enterprise, essa edição foi desenvolvida para atender as necessi-

dades do meio escolar.
 ▪  Windows 10 Mobile: o Windows 10 Mobile é voltado para os dispositivos de tela pequena cujo uso é centrado no touchscreen, 

como smartphones e tablets
 ▪  Windows 10 Mobile Enterprise: também voltado para smartphones e pequenos tablets, o Windows 10 Mobile Enterprise tem 

como objetivo entregar a melhor experiência para os consumidores que usam esses dispositivos para trabalho.
 ▪  Windows 10 IoT: edição para dispositivos como caixas eletrônicos, terminais de autoatendimento, máquinas de atendimento 

para o varejo e robôs industriais – todas baseadas no Windows 10 Enterprise e Windows 10 Mobile Enterprise.
 ▪  Windows 10 S: edição otimizada em termos de segurança e desempenho, funcionando exclusivamente com aplicações da Loja 

Microsoft.
 ▪  Windows 10 Pro – Workstation: como o nome sugere, o Windows 10 Pro for Workstations é voltado principalmente para uso 

profissional mais avançado em máquinas poderosas com vários processadores e grande quantidade de RAM.

1  https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/SlideDemo-4147.pdf

NOÇÕES DE 
INFORMÁTICA
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Área de Trabalho (pacote aero)
Aero é o nome dado a recursos e efeitos visuais introduzidos no Windows a partir da versão 7.

Área de Trabalho do Windows 10.
Fonte: https://edu.gcfglobal.org/pt/tudo-sobre-o-windows-10/sobre-a-area-de-trabalho-do-windows-10/1/

Aero Glass (Efeito Vidro)
Recurso que deixa janelas, barras e menus transparentes, parecendo um vidro.

Efeito Aero Glass.
Fonte: https://www.tecmundo.com.br/windows-10/64159-efeito-aero-glass-lancado-mod-windows-10.htm
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Da mesma forma, considerada um dos pilares da legislação 
anticorrupção, a Lei de Improbidade Administrativa (LIA), nome 
pela qual ficou conhecida a Lei nº 8.429, de 2 de junho de 19921, 
é dividida em três seções:

“I - Dos Atos de Improbidade Administrativa que Importam 
Enriquecimento Ilícito”;

II - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Causam 
Prejuízo ao Erário”; e 

III - “Dos Atos de Improbidade Administrativa que Atentam 
Contra os Princípios da Administração Pública”.

Os Atos de improbidade administrativa atentam contra o 
Erário, resultam em enriquecimento ilícito ou atentam contra 
os princípios da administração pública. Entre as penas previstas 
estão o ressarcimento ao Erário, a indisponibilidade dos bens e a 
suspensão dos direitos políticos2.

Não obstante o reconhecimento da necessidade de 
atualização da Lei, seu texto sofreu alteração pela Lei nº 14.230, 
de 25 de outubro de 20213, sendo alvo de intensos debates e 
controvérsias: para alguns críticos, houve uma flexibilização da 
LIA, para outros buscou-se evitar seu uso político.

Da lei original, apenas os artigos 15 e 19 não foram objeto 
de modificação. Todos os demais foram alterados ou revogados.

A principal alteração trazida pela novel legislação é a extinção 
da modalidade culposa de improbidade. Com efeito, só poderão 
ser punidos por improbidade administrativa aqueles que tiverem 
“a vontade livre e consciente de alcançar o resultado ilícito 
tipificado nos artigos 9º, 10 e 11, não bastando a voluntariedade 
do agente”. (Art. 1º, § 2º).

Destaque também para a atribuição de competência 
exclusiva do Ministério Público para propor ações, com exigência 
de que a inicial da ação de improbidade já contenha as provas ou 
indícios da prática do ato de improbidade, sob pena de litigância 
de má-fé (Art. 17, caput e § 6º, I e II).

Outro ponto relevante diz respeito à dosimetria das penas: 
a Lei nº 14.230/2021 acaba com a pena mínima de suspensão 
dos direitos políticos (de 8 anos), e aumenta a pena máxima, 
que passa a ser de 14 anos; estabelece ainda pena maior para o 
enriquecimento ilícito (Art. 12, I, II).

Como principais alvos de críticas, pode-se registrar a 
introdução da prescrição intercorrente (Art. 23, § 8º), a conversão 
da lista dos atos de improbidade de exemplificativa em taxativa 
no texto da lei (Art. 11, caput) e finalmente, a limitação de prazos 

1  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.
htm.

2  Alterações na Lei de Improbidade Administrativa - Lei nº 8.429/1992 
(Lei nº 14.230/2021). CADIP – CENTRO DE APOIO AO DIREITO PÚBLICO. 
Coordenadoria do Cadip (biênio 2022-2023). São Paulo, 15 de março de 

2023 (4ªedição).
3  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-

2022/2021/Lei/L14230.htm#art1.

ÉTICA NO SETOR PÚBLICO

A ética é a parte da filosofia que trata da reflexão sobre 
os princípios que fundamentam a moral. Pode ser entendida 
como uma teoria filosófica ou científica. Ética é um código 
moral que pretende ser o único conjunto de regras de conduta 
harmonicamente coerentes ao qual toda pessoa considerada 
moral deva obedecer1.

A necessidade de se definir os caminhos éticos a serem 
seguidos por profissionais de diversos ramos específicos fez 
multiplicar, nos últimos anos, os chamados “códigos de éticas” 
relativos às mais diversas profissões (código de ética da advocacia, 
código de ética da medicina, etc.)2.

Os “códigos de ética” se caracterizam por princípios e regras 
que visam justamente definir condutas a serem seguidas por um 
determinado grupo de profissionais.

Não poderia ser diferente em relação à profissão dos 
servidores públicos, sobretudo quando se leva em consideração 
que a Administração Pública deve se pautar pelo princípio da 
moralidade, sendo exigido de seus agentes, aos quais se incumbe 
a materialização da vontade do Estado por meio de atos e 
procedimentos administrativos, um comportamento regido pela 
ética.

Os “códigos de ética” são mais que mero conjunto de leis a 
serem observadas por seus destinatários, no caso os servidores 
públicos, sob pena da sanção estatal; os “códigos de ética” são, 
na realidade um conjunto de normas a serem observadas, não 
por medo da violência do Estado por sua inobservância (sanção), 
mas por senso e consciência moral livre, autônoma e íntima, por 
convicção interna, de que os serviços públicos devem orientar-se 
à consecução do bem comum e prestígio à solidariedade social 
como meios de sobrevivência e harmonia da sociedade para 
o que se exige o estrito respeito ao elemento ético que deve 
compor todo o agir humano.

No que se refere aos Servidores Públicos Civis do Poder 
Executivo Federal, o Governo Federal, por meio do Decreto nº 
1.171/943, instituiu o Código de Ética Profissional do Servidor 
Público Civil do Poder Executivo Federal.

Referido Decreto descreve regras de conduta a serem 
seguidas pelos agentes públicos (regras deontológicas), deveres 
fundamentais do servidor público e também vedações ao 

1  CAVA, Wilson; GOMES, Celso Augusto dos Santos. ÉTICA NA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: alguns apontamentos. Trabalho de 

Conclusão de Curso (Especialização) – Curso Gestão, Assessoramento e 
Estado-Maior, Escola de Formação Complementar do Exército, 2018.

2  BORTOLETO, Leandro; MÜLLER, Perla. Noções de ética no serviço 
público. Editora Jus Podivm, 2014.

3  Disponível em: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/
d1171.htm.

ÉTICA NA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E LEGISLAÇÃO
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patrimônio ou receita atual, limitado o ressarcimento de 
prejuízos, nesse caso, à repercussão do ilícito sobre a contribuição 
dos cofres públicos. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 8º Não configura improbidade a ação ou omissão 
decorrente de divergência interpretativa da lei, baseada em 
jurisprudência, ainda que não pacificada, mesmo que não venha 
a ser posteriormente prevalecente nas decisões dos órgãos de 
controle ou dos tribunais do Poder Judiciário. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021) (Vide ADI 7236)

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, consideram-se agente 
público o agente político, o servidor público e todo aquele que 
exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por 
eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra 
forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função nas entidades referidas no art. 1º desta Lei. (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. No que se refere a recursos de origem 
pública, sujeita-se às sanções previstas nesta Lei o particular, 
pessoa física ou jurídica, que celebra com a administração 
pública convênio, contrato de repasse, contrato de gestão, termo 
de parceria, termo de cooperação ou ajuste administrativo 
equivalente. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Art. 3º As disposições desta Lei são aplicáveis, no que 
couber, àquele que, mesmo não sendo agente público, induza 
ou concorra dolosamente para a prática do ato de improbidade. 
(Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 1º Os sócios, os cotistas, os diretores e os colaboradores 
de pessoa jurídica de direito privado não respondem pelo ato de 
improbidade que venha a ser imputado à pessoa jurídica, salvo 
se, comprovadamente, houver participação e benefícios diretos, 
caso em que responderão nos limites da sua participação. 
(Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 2º As sanções desta Lei não se aplicarão à pessoa 
jurídica, caso o ato de improbidade administrativa seja também 
sancionado como ato lesivo à administração pública de que trata 
a Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

Art. 4º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 5º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 6º (Revogado pela Lei nº 14.230, de 2021)
Art. 7º Se houver indícios de ato de improbidade, a 

autoridade que conhecer dos fatos representará ao Ministério 
Público competente, para as providências necessárias. (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

Art. 8º O sucessor ou o herdeiro daquele que causar dano 
ao erário ou que se enriquecer ilicitamente estão sujeitos apenas 
à obrigação de repará-lo até o limite do valor da herança ou do 
patrimônio transferido. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 
2021)

Art. 8º-A A responsabilidade sucessória de que trata o art. 8º 
desta Lei aplica-se também na hipótese de alteração contratual, 
de transformação, de incorporação, de fusão ou de cisão 
societária. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. Nas hipóteses de fusão e de incorporação, 
a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio 
transferido, não lhe sendo aplicáveis as demais sanções previstas 
nesta Lei decorrentes de atos e de fatos ocorridos antes da data 

para ressarcimento aos cofres públicos, restrição ausente no 
projeto original, que previa a imprescritibilidade de ressarcimento 
do dano ao patrimônio público.

LEI Nº 8.429/1992 E SUAS ALTERAÇÕES;  LEI Nº 
14.230/2021

LEI Nº 8.429, DE 2 DE JUNHO DE 1992

Dispõe sobre as sanções aplicáveis em virtude da prática de 
atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 
37 da Constituição Federal; e dá outras providências. (Redação 
dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º O sistema de responsabilização por atos de 
improbidade administrativa tutelará a probidade na organização 
do Estado e no exercício de suas funções, como forma de 
assegurar a integridade do patrimônio público e social, nos 
termos desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)

Parágrafo único. (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 1º Consideram-se atos de improbidade administrativa 
as condutas dolosas tipificadas nos arts. 9º, 10 e 11 desta Lei, 
ressalvados tipos previstos em leis especiais. (Incluído pela Lei nº 
14.230, de 2021)

§ 2º Considera-se dolo a vontade livre e consciente de 
alcançar o resultado ilícito tipificado nos arts. 9º, 10 e 11 desta 
Lei, não bastando a voluntariedade do agente. (Incluído pela Lei 
nº 14.230, de 2021)

§ 3º O mero exercício da função ou desempenho de 
competências públicas, sem comprovação de ato doloso com 
fim ilícito, afasta a responsabilidade por ato de improbidade 
administrativa. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 4º Aplicam-se ao sistema da improbidade disciplinado 
nesta Lei os princípios constitucionais do direito administrativo 
sancionador. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 5º Os atos de improbidade violam a probidade na 
organização do Estado e no exercício de suas funções e a 
integridade do patrimônio público e social dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, bem como da administração direta e 
indireta, no âmbito da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 6º Estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada 
que receba subvenção, benefício ou incentivo, fiscal ou creditício, 
de entes públicos ou governamentais, previstos no § 5º deste 
artigo. (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021)

§ 7º Independentemente de integrar a administração 
indireta, estão sujeitos às sanções desta Lei os atos de 
improbidade praticados contra o patrimônio de entidade privada 
para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra 
no seu 
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e ajustam critérios para a partilha dos resultados da atividade 
de corretagem, mediante obrigatória assistência da entidade 
sindical. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 4º O contrato de associação não implica troca de serviços, 
pagamentos ou remunerações entre a imobiliária e o corretor 
de imóveis associado, desde que não configurados os elementos 
caracterizadores do vínculo empregatício previstos no art. 3º da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 13.097, 
de 2015)

Art 7º Compete ao Conselho Federal e aos Conselhos 
Regionais representar, em juízo ou fora dele, os legítimos 
interesses da categoria profissional, respeitadas as respectivas 
áreas de competência.

Art 8º O Conselho Federal terá sede e foro na Capital da 
República e jurisdição em todo o território nacional.

Art 9º Cada Conselho Regional terá sede e foro na Capital 
do Estado, ou de um dos Estados ou Territórios da jurisdição, a 
critério do Conselho Federal.

Art 10. O Conselho Federal será composto por dois 
representantes, efetivos e suplentes, de cada Conselho Regional, 
eleitos dentre os seus membros.

Art. 11. Os Conselhos Regionais serão compostos por vinte 
e sete membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos 
em chapa pelo sistema de voto pessoal indelegável, secreto 
e obrigatório, dos profissionais inscritos, sendo aplicável ao 
profissional que deixar de votar, sem causa justificada, multa em 
valor máximo equivalente ao da anuidade. (Redação dada pela 
Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)
Art 12. Somente poderão ser membros do Conselho Regional 

os Corretores de Imóveis com inscrição principal na jurisdição 
há mais de dois anos e que não tenham sido condenados por 
infração disciplinar.

Art 13. Os Conselhos Federal e Regionais serão administrados 
por uma diretoria, eleita dentre os seus membros.

§ 1º A diretoria será composta de um presidente, dois vice-
presidentes, dois secretários e dois tesoureiros.

§ 2º Junto aos Conselhos Federal e Regionais funcionará um 
Conselho Fiscal, composto de três membros, efetivos e suplentes, 
eleitos dentre os seus membros.

Art 14. Os membros do Conselho Federal e dos Conselhos 
Regionais terão mandato de três anos.

Art 15. A extinção ou perda de mandato de membro do 
Conselho Federal e dos Conselhos Regionais ocorrerá:

I - por renúncia;
Il - por superveniência de causa de que resulte o 

cancelamento da inscrição;
III - por condenação a pena superior a dois anos, em virtude 

de sentença transitada em julgado;

LEI Nº 6.530/1978

LEI Nº 6.530, DE 12 DE MAIO DE 1978.

Dá nova regulamentação à profissão de Corretor de Imóveis, 
disciplina o funcionamento de seus órgãos de fiscalização e dá 
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art 1º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis, no 
território nacional, é regido pelo disposto na presente lei.

Art 2º O exercício da profissão de Corretor de Imóveis será 
permitido ao possuidor de título de Técnico em Transações 
Imobiliárias.

Art 3º Compete ao Corretor de Imóveis exercer a 
intermediação na compra, venda, permuta e locação de imóveis, 
podendo, ainda, opinar quanto à comercialização imobiliária.

Parágrafo único. As atribuições constantes deste artigo 
poderão ser exercidas, também, por pessoa jurídica inscrita nos 
termos desta lei.

Art 4º A inscrição do Corretor de Imóveis e da pessoa jurídica 
será objeto de Resolução do Conselho Federal de Corretores de 
Imóveis.

Art 5º O Conselho Federal e os Conselhos Regionais são 
órgãos de disciplina e fiscalização do exercício da profissão de 
Corretor de Imóveis, constituídos em autarquia, dotada de 
personalidade jurídica de direito público, vinculada ao Ministério 
do Trabalho, com autonomia administrativa, operacional e 
financeira.

Art 6º As pessoas jurídicas inscritas no Conselho Regional de 
Corretores de Imóveis sujeitam-se aos mesmos deveres e têm os 
mesmos direitos das pessoas físicas nele inscritas.

§ 1º As pessoas jurídicas a que se refere este artigo deverão 
ter como sócio gerente ou diretor um Corretor de Imóveis 
individualmente inscrito.  (Renumerado do parágrafo único pela 
Lei nº 13.097, de 2015)

§ 2º O corretor de imóveis pode associar-se a uma ou mais 
imobiliárias, mantendo sua autonomia profissional, sem qualquer 
outro vínculo, inclusive empregatício e previdenciário, mediante 
contrato de associação específico, registrado no Sindicato dos 
Corretores de Imóveis ou, onde não houver sindicato instalado, 
registrado nas delegacias da Federação Nacional de Corretores 
de Imóveis. (Incluído pela Lei nº 13.097, de 2015)

§ 3º Pelo contrato de que trata o § 2º deste artigo, o corretor 
de imóveis associado e a imobiliária coordenam, entre si, o 
desempenho de funções correlatas à intermediação imobiliária 

LEGISLAÇÃO 
ESPECÍFICA

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/creci-df-pdf-pas-especialista-servicos-tecnico-administrativos-administracao


ÍNDICEAMOSTRA

d) de R$ 75.001,00 (setenta e cinco mil e um reais) até 
R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 997,50 (novecentos e 
noventa e sete reais e cinqüenta centavos); (Incluído pela Lei 
nº 10.795, de 5.12.2003)
e) acima de R$ 100.000,00 (cem mil reais): R$ 1.140,00 (mil, 
cento e quarenta reais). (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)
§ 2º Os valores correspondentes aos limites máximos 

estabelecidos no § 1º deste artigo serão corrigidos anualmente 
pelo índice oficial de preços ao consumidor. (Incluído pela Lei nº 
10.795, de 5.12.2003)

Art 17. Compete aos Conselhos Regionais:
I - eleger sua diretoria;
II - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua 

diretoria, bem como a previsão orçamentária para o exercício 
seguinte, submetendo essa matéria à consideração do Conselho 
Federal;

III - propor a criação de sub-regiões, em divisões territoriais 
que tenham um número mínimo de Corretores de Imóveis 
inscritos, fixado pelo Conselho Federal;

IV - homologar, obedecidas as peculiaridades locais, tabelas 
de preços de serviços de corretagem para uso dos inscritos, 
elaboradas e aprovadas pelos sindicatos respectivos;

V - decidir sobre os pedidos de inscrição de Corretor de 
Imóveis e de pessoas jurídicas;

VI - organizar e manter o registro profissional das pessoas 
físicas e jurídicas inscritas;

VII - expedir carteiras profissionais e certificados de inscrição;
VIII - impor as sanções previstas nesta lei;
IX - baixar resoluções, no âmbito de sua competência.
Art 18. Constituem receitas do Conselho Federal:
I - a percentagem de vinte por cento sobre as anuidades e 

emolumentos arrecadados pelos Conselhos Regionais;
II - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 19. Constituem receitas de cada Conselho Regional:
I - as anuidades, emolumentos e multas;
Il - a renda patrimonial;
III - as contribuições voluntárias;
IV - as subvenções e dotações orçamentárias.
Art 20. Ao Corretor de Imóveis e à pessoa jurídica inscritos 

nos órgãos de que trata a presente lei é vedado:
I - prejudicar, por dolo ou culpa, os interesses que lhe forem 

confiados;
Il - auxiliar, ou por qualquer meio facilitar, o exercício da 

profissão aos não inscritos;
III - anunciar publicamente proposta de transação a que não 

esteja autorizado através de documento escrito;
IV - fazer anúncio ou impresso relativo à atividade de 

profissional sem mencionar o número de inscritos;
V - anunciar imóvel loteado ou em condomínio sem 

mencionar o número de registro do loteamento ou da 
incorporação no Registro de Imóveis;

VI - violar o sigilo profissional;
VII - negar aos interessados prestação de contas ou recibo 

de quantias ou documentos que lhe tenham sido entregues a 
qualquer título;

IV - por destituição de cargo, função ou emprego, mencionada 
à prática de ato de improbidade na administração pública ou 
privada, em virtude de sentença transitada em julgado;

V - por ausência, sem motivo justificado, a três sessões 
consecutivas ou seis intercaladas em cada ano.

Art 16. Compete ao Conselho Federal:
I - eleger sua diretoria;
II - elaborar e alterar seu regimento;
III - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas de sua 

diretoria, bem como a previsão orçamentária para o exercício 
seguinte;

IV - criar e extinguir Conselhos Regionais e Sub-regiões, 
fixando-lhes a sede e jurisdição;

V - baixar normas de ética profissional;
VI - elaborar contrato padrão para os serviços de corretagem 

de imóveis, de observância obrigatória pelos inscritos;
VII - fixar as multas, anuidades e emolumentos devidos aos 

Conselhos Regionais;
VIII - decidir as dúvidas suscitadas pelos Conselhos Regionais;
IX - julgar os recursos das decisões dos Conselhos Regionais;
X - elaborar o regimento padrão dos Conselhos Regionais;
XI - homologar o regimento dos Conselhos Regionais;
XII - aprovar o relatório anual, o balanço e as contas dos 

Conselhos Regionais;
XIII - credenciar representante junto aos Conselhos 

Regionais, para verificação de irregularidades e pendências acaso 
existentes;

XIV - intervir temporariamente nos Conselhos Regionais, 
nomeando diretoria provisória, até que seja regularizada a 
situação ou, se isso não ocorrer, até o término do mandato:

a) se comprovada irregularidade na administração;
b) se tiver havido atraso injustificado no recolhimento da 
contribuição;
XV - destituir diretor de Conselho Regional, por ato de 

improbidade no exercício de suas funções;
XVI - promover diligências, inquéritos ou verificações sobre 

o funcionamento dos Conselhos Regionais e adotar medidas para 
sua eficiência e regularidade;

XVII - baixar resoluções e deliberar sobre os casos omissos.
§ 1º Na fixação do valor das anuidades referidas no inciso 

VII deste artigo, serão observados os seguintes limites máximos: 
(Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

I – pessoa física ou firma individual: R$ 285,00 (duzentos e 
oitenta e cinco reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

II – pessoa jurídica, segundo o capital social: (Incluído pela 
Lei nº 10.795, de 5.12.2003)

a) até R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais): R$ 570,00 
(quinhentos e setenta reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)
b) de R$ 25.001,00 (vinte e cinco mil e um reais) até R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais): R$ 712,50 (setecentos 
e doze reais e cinqüenta centavos); (Incluído pela Lei nº 
10.795, de 5.12.2003)
c) de R$ 50.001,00 (cinqüenta mil e um reais) até R$ 
75.000,00 (setenta e cinco mil reais): R$ 855,00 (oitocentos 
e cinqüenta e cinco reais); (Incluído pela Lei nº 10.795, de 
5.12.2003)
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7. Abordagem Contingencial: que se desdobra na Teoria da 
Contingência da Administração.

Origem da Abordagem Clássica
1 — O crescimento acelerado e desorganizado das empresas: 
 ▪  Ciência que substituísse o empirismo;
 ▪  Planejamento de produção e redução do improviso.

2 — Necessidade de aumento da eficiência e a competência 
das organizações:

 ▪  Obtendo melhor rendimento em face da concorrência;
 ▪  Evitando o desperdício de mão de obra.

Abordagem Científica – ORT (Organização Racional do 
Trabalho)

 ▪  Estudo dos tempos e movimentos;
 ▪  Estudo da fadiga humana;
 ▪  Divisão do trabalho e especialização;
 ▪  Desenho de cargo e tarefas;
 ▪  Incentivos salariais e premiação de produção;
 ▪  Homo Economicus;
 ▪  Condições ambientais de trabalho;
 ▪  Padronização;
 ▪  Supervisão funcional.

Aspectos da conclusão da Abordagem Científica: A 
percepção de que os coordenadores, gerentes e dirigentes 
deveriam se preocupar com o desenho da divisão das tarefas, 
e aos operários cabia única e exclusivamente a execução do 
trabalho, sem questionamentos, apenas execução da mão de 
obra.

 ▪  Comando e Controle: o gerente pensa e manda e os traba-
lhadores obedecem de acordo com o plano.
 ▪  Uma única maneira correta (the best way).
 ▪  Mão de obra e não recursos humanos.
 ▪  Segurança, não insegurança. As organizações davam a 

sensação de estabilidade dominando o mercado.

LEI Nº 6.530/1978

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Legislação Específica

Bons estudos!

DECRETO Nº 81.871/1978

Prezado (a), o tema acima supracitado, já foi abordado na 
matéria de Legislação Específica

Bons estudos!

EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO. PRINCIPAIS ABORDA-
GENS DA ADMINISTRAÇÃO (CLÁSSICA ATÉ CONTINGEN-
CIAL)

Principais abordagens da administração (clássica até 
contingencial)

É importante perceber que ao longo da história a 
Administração teve abordagens e ênfases distintas. Apesar de 
existir há pouco mais de 100 (cem) anos, como todas as ciências, 
a Administração evoluiu seus conceitos com o passar dos anos. 

De acordo com o Professor Idalberto Chiavenato (escritor, 
professor e consultor administrativo), a Administração possui 
7 (sete) abordagens, onde cada uma terá seu aspecto principal 
e agrupamento de autores, com seu enfoque específico. Uma 
abordagem, poderá conter 2 (duas) ou mais teorias distintas. São 
elas:

1. Abordagem Clássica: que se desdobra em Administração 
científica e Teoria Clássica da Administração.

2. Abordagem Humanística: que se desdobra principalmente 
na Teoria das Relações Humanas.

3. Abordagem Neoclássica: que se desdobra na Teoria 
Neoclássica da Administração, dos conceitos iniciais, 
processos administrativos, como os tipos de organização, 
departamentalização e administração por objetivos (APO).

4. Abordagem Estruturalista: que se desdobra em Teoria 
Burocrática e Teoria Estruturalista da Administração.

5. Abordagem Comportamental: que é subdividida na Teoria 
Comportamental e Teoria do Desenvolvimento Organizacional 
(DO).

6. Abordagem Sistêmica: centrada no conceito cibernético 
para a Administração, Teoria Matemática e a Teria de Sistemas 
da Administração.

ADMINISTRAÇÃO GERAL 
E PÚBLICA
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Teoria Clássica
 ▪  Aumento da eficiência melhorando a disposição dos órgãos componentes da empresa (departamentos);
 ▪  Ênfase na anatomia (estrutura) e na fisiologia (funcionamento);
 ▪  Abordagem do topo para a base (nível estratégico tático);
 ▪  Do todo para as partes.

  

Diferente do processo neoclássico, na Teoria Clássica temos 5 (cinco) funções – POC3:
 ▪  Previsão ao invés de planejamento: Visualização do futuro e traçar programa de ação.
 ▪  Organização: Constituir a empresa dos recursos materiais e social.
 ▪  Comando: Dirigir e orientar pessoas.
 ▪  Coordenação: Ligação, união, harmonizar todos os esforços coletivamente. 

 
Controle: Se certificar de que tudo está ocorrendo de acordo com as regras estabelecidas e as ordens dadas.

 ▪  Princípios da Teoria Clássica:
 ▪  Dividir o trabalho;
 ▪  Autoridade e responsabilidade;
 ▪  Disciplina;
 ▪  Unidade de comando;
 ▪  Unidade de direção;
 ▪  Subordinação dos interesses individuais aos gerais;
 ▪  Remuneração do pessoal;
 ▪  Centralização;
 ▪  Cadeia escalar;
 ▪  Ordem;
 ▪  Equidade;
 ▪  Estabilidade do pessoal;
 ▪  Iniciativa;
 ▪  Espírito de equipe.

A Abordagem Clássica, junto da Burocrática, dentre todas as abordagens, chega a ser uma das mais importantes.
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 ▪  Exemplo: Redução de impostos para estimular o consumo 
durante crises econômicas.

FUNÇÕES DO ORÇAMENTO PÚBLICO

O orçamento público é um instrumento essencial para a 
gestão das finanças públicas. Ele detalha as receitas (arrecadação 
de impostos, taxas e contribuições) e as despesas do governo 
em um período determinado, normalmente um ano fiscal. As 
principais funções do orçamento público são:

Função Alocativa:
A função alocativa do orçamento refere-se à distribuição 

de recursos para atender às necessidades da sociedade, 
principalmente em áreas onde o setor privado não atua.

 ▪  Exemplo: Investimentos em infraestrutura, saneamento 
básico e transporte público.

Função Redistributiva:
O orçamento público é utilizado como ferramenta de 

redistribuição de renda e riqueza, promovendo maior justiça 
social.

 ▪  Exemplo: Políticas de assistência social, como aposentado-
rias, pensões e benefícios assistenciais.

Função Estabilizadora:
O orçamento contribui para a estabilização da economia, 

atenuando flutuações econômicas por meio de políticas fiscais.
 ▪  Exemplo: Redução de gastos em momentos de inflação 

alta ou aumento de investimentos em períodos de recessão.

Função de Planejamento:
O orçamento organiza os recursos disponíveis e os direciona 

para as prioridades do governo, permitindo o planejamento de 
políticas públicas de curto, médio e longo prazo.

 ▪  Exemplo: Plano Plurianual (PPA) e Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO).

Função de Controle:
O orçamento serve como instrumento de controle e 

fiscalização das receitas e despesas públicas, garantindo a 
transparência e a legalidade das ações do governo.

 ▪  Exemplo: Controle realizado pelos tribunais de contas e 
pela sociedade civil.

O papel do Estado na gestão das finanças públicas é central 
para o equilíbrio econômico e o desenvolvimento social. Por 

O PAPEL DO ESTADO E A ATUAÇÃO DO GOVERNO NAS 
FINANÇAS PÚBLICAS. FORMAS E DIMENSÕES DA INTER-
VENÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA ECONOMIA

O Estado desempenha um papel fundamental no equilíbrio 
e na promoção do desenvolvimento econômico e social de um 
país, atuando por meio de políticas públicas e intervenções 
diretas na economia. Esse papel se concretiza através da gestão 
das finanças públicas, com destaque para o orçamento público 
como instrumento de planejamento e controle.

FORMAS E DIMENSÕES DA INTERVENÇÃO DA 
ADMINISTRAÇÃO NA ECONOMIA

A intervenção do Estado na economia ocorre quando há 
necessidade de corrigir falhas de mercado, promover a justiça 
social ou estimular o crescimento econômico. Essa atuação pode 
assumir diferentes formas e dimensões:

Intervenção Direta:
Ocorre quando o Estado participa ativamente da economia, 

seja como produtor de bens e serviços ou como proprietário de 
empresas estatais.

 ▪  Exemplo: Petrobras, Eletrobras e outras empresas públicas.

Intervenção Indireta:
A administração pública atua como reguladora e fiscalizadora 

das atividades econômicas. O objetivo é garantir que o mercado 
funcione de maneira equilibrada e dentro dos limites legais.

 ▪  Exemplo: Agências reguladoras como ANATEL (telecomu-
nicações) e ANVISA (vigilância sanitária).

Dimensão Alocativa:
O Estado intervém para alocar recursos em setores onde 

o mercado, sozinho, não atua de forma eficiente, como saúde, 
educação e segurança pública.

 ▪  Exemplo: Construção de hospitais públicos e escolas.

Dimensão Redistributiva:
Por meio de políticas fiscais e sociais, o governo busca 

reduzir as desigualdades de renda e promover a inclusão social.
 ▪  Exemplo: Programas de transferência de renda, como o 

Bolsa Família.

Dimensão Estabilizadora:
O Estado intervém para corrigir desequilíbrios econômicos, 

como inflação, desemprego e recessões. Por meio de políticas 
monetárias e fiscais, promove a estabilidade econômica.

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA, 
ORÇAMENTÁRIA E ORÇAMENTO 
PÚBLICO
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são essenciais para garantir que o orçamento seja executado 
de maneira justa e eficiente, atendendo às reais necessidades da 
população.

 ▸  Princípios Orçamentários
Os princípios orçamentários constituem diretrizes 

fundamentais que orientam a formulação, execução e controle 
do orçamento público, assegurando que as finanças do Estado 
sejam geridas com transparência, legalidade e eficiência. Eles são 
o alicerce que garante que o processo orçamentário atenda aos 
objetivos de planejamento, equilíbrio fiscal e responsabilidade 
com o uso dos recursos públicos.

Esses princípios têm como função principal disciplinar a 
administração financeira pública, garantindo que o orçamento 
seja elaborado de forma coerente com as necessidades do 
governo e com o interesse público, além de facilitar o controle e 
a fiscalização tanto pelo Poder Legislativo quanto pela sociedade.

 ▸ Princípio da Clareza
O princípio da clareza exige que o orçamento seja redigido de 

forma clara, objetiva e compreensível, facilitando a sua leitura e 
interpretação por todos os interessados, incluindo a população e 
os órgãos de controle. Esse princípio garante que as informações 
sobre receitas e despesas sejam apresentadas de modo a evitar 
ambiguidades, tornando o orçamento um instrumento acessível 
e transparente.

A aplicação deste princípio fortalece a participação cidadã, 
pois possibilita que qualquer pessoa compreenda a destinação 
dos recursos públicos, promovendo maior controle social e 
accountability.

 ▸ Princípio da Exclusividade
O princípio da exclusividade determina que a lei orçamentária 

deve conter exclusivamente a previsão de receitas e a fixação de 
despesas públicas, sem tratar de temas alheios ao orçamento. 
Esse princípio visa evitar que questões não relacionadas 
ao planejamento financeiro sejam inseridas na legislação 
orçamentária, o que poderia desviar seu foco e prejudicar a 
eficiência da gestão pública.

Há, contudo, exceções previstas por lei, como a inclusão 
de autorizações para a realização de operações de crédito e a 
transposição de recursos, quando necessário.

 ▸ Princípio da Universalidade
O princípio da universalidade estabelece que o orçamento 

deve abranger todas as receitas e despesas da administração 
pública, sem omissões. Isso significa que todas as fontes de 
recursos e todas as obrigações financeiras do governo precisam 
estar previstas no orçamento, permitindo uma visão completa 
das finanças públicas e facilitando o controle e a fiscalização 
pelos órgãos competentes.

Esse princípio é fundamental para garantir a transparência 
do processo orçamentário, permitindo que o governo preveja 
todas as despesas necessárias para o cumprimento de suas 
funções e serviços.

administração pública busca corrigir falhas de mercado, 
reduzir desigualdades e garantir estabilidade. O orçamento 
público, por sua vez, é a principal ferramenta para concretizar 
essas ações, exercendo funções alocativas, redistributivas e 
estabilizadoras que visam atender às necessidades da sociedade 
e promover o bem-estar coletivo.

ORÇAMENTO PÚBLICO. CONCEITO. TÉCNICAS ORÇA-
MENTÁRIAS. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS

 ▸  Orçamento Público
O orçamento público consiste no planejamento detalhado 

de receitas e despesas que as entidades governamentais 
utilizam para a execução de suas políticas públicas. Trata-se 
de um instrumento fundamental para a gestão das finanças 
públicas, orientando a alocação de recursos de acordo com as 
prioridades definidas pelo governo em um período determinado, 
normalmente de um ano.

A elaboração do orçamento público visa garantir o equilíbrio 
entre as receitas arrecadadas, provenientes de impostos, 
contribuições e outras fontes, e as despesas necessárias para 
a manutenção dos serviços e investimentos públicos. Assim, 
o orçamento público não apenas reflete as escolhas políticas 
do governo, mas também funciona como um instrumento 
de planejamento, controle e transparência na aplicação dos 
recursos.

Além de assegurar a manutenção dos serviços essenciais, 
como saúde, educação e segurança, o orçamento público é crucial 
para o desenvolvimento econômico, pois permite que o governo 
invista em infraestrutura, programas sociais e outras áreas 
estratégicas. Ele também serve como ferramenta de controle 
fiscal, promovendo o equilíbrio entre arrecadação e gastos, 
evitando déficits que possam comprometer a sustentabilidade 
das finanças públicas.

No Brasil, a formulação e a execução do orçamento público 
seguem normas e diretrizes estabelecidas pela Constituição 
Federal e pela Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). Esses marcos 
regulatórios visam garantir que a arrecadação e os gastos sejam 
realizados de forma eficiente e transparente, assegurando o uso 
adequado dos recursos públicos.

A estrutura do orçamento público é composta por três leis 
fundamentais:

 ▪  Plano Plurianual (PPA): Estabelece as diretrizes, objetivos 
e metas da administração pública para um período de quatro 
anos.
 ▪  Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): Define as metas e 

prioridades do governo para o ano seguinte, orientando a 
elaboração da Lei Orçamentária Anual.
 ▪  Lei Orçamentária Anual (LOA): Autoriza a realização das 

despesas e a arrecadação das receitas previstas para o exer-
cício financeiro.

O orçamento público, além de ser um instrumento técnico 
de gestão financeira, possui um papel social, pois deve garantir 
que os recursos arrecadados da sociedade retornem em forma 
de serviços e investimentos que promovam o bem-estar coletivo. 
A participação da sociedade e o controle do Poder Legislativo 
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